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GOVERNO DO ESTADO

LEI Nº 18.755, DE 29 DE NOVEMBRO DE 2023 
 
 
Altera a Lei nº 16.794, de 2015, que “Aprova o 
Plano Estadual de Educação (PEE) para o 
decênio 2015-2024 e estabelece outras 
providências”. 
 
 
O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA 

CATARINA 
Faço saber a todos os habitantes deste Estado 

que a Assembleia Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

 
 
Art. 1º A ementa da Lei nº 16.794, de 14 de 

dezembro de 2015, passa a ter a seguinte redação: 
 
“Aprova o Plano Estadual de Educação  

(PEE) para o decênio 2016- 2025 e estabelece outras 
providências.” (NR) 

 
Art. 2º O art. 1º da Lei nº 16.794, de 2015, passa 

a ter a seguinte redação: 
 
“Art. 1º Fica aprovado o Plano Estadual de 

Educação (PEE) para o decênio 2016-2025, com vistas ao 
cumprimento do disposto no art. 214 da Constituição da 
República, no art. 166 da Constituição do Estado e no art. 8º da 
Lei federal nº 13.005, de 25 de junho de 2014.” (NR) 

 
Art. 3º O art. 3º da Lei nº 16.794, de 2015, passa 

a ter a seguinte redação: 
 
“Art. 3º As metas estabelecidas para todos os 

níveis, modalidades e etapas educacionais, previstas no  
Anexo Único desta Lei, deverão ser cumpridas no prazo do 
decênio 2016-2025 e ter como referência a Pesquisa  
Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD), o censo 
demográfico e os censos estaduais da Educação Básica e 
Superior, atualizados.” (NR) 

 
Art. 4º O título do Anexo Único da Lei nº 16.794, 

de 2015, passa a ter a seguinte redação: 
 

“METAS E ESTRATÉGIAS DO PLANO ESTADUAL DE 
EDUCAÇÃO (PEE) PARA O DECÊNIO 2016-2025 

 
...................................................................” (NR) 
 
Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação. 
 
Florianópolis, 29 de novembro de 2023. 
 
 

JORGINHO MELLO 
Estêner Soratto da Silva Júnior 

Aristides Cimadon 

LEI Nº 18.756, DE 29 DE NOVEMBRO DE 2023 
 
 
Veda a utilização de verba pública em produtos, 
serviços, espaços ou eventos que promovam, 
de forma direta ou indireta, a sexualização de 
crianças e adolescentes, com conteúdos 
impróprios ao seu desenvolvimento psíquico, no 
âmbito do Estado de Santa Catarina. 
 
 
O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA 

CATARINA 
Faço saber a todos os habitantes deste Estado 

que a Assembleia Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

 
 
Art. 1º É vedada a utilização de verba pública em 

produtos, serviços, espaços ou eventos que promovam, de 
forma direta ou indireta, a sexualização de crianças e 
adolescentes, com conteúdos impróprios ao seu 
desenvolvimento psíquico, no âmbito do Estado de Santa 
Catarina.  

 
Parágrafo único. Para fins desta Lei, 

consideram-se: 
 
I – produtos, serviços, espaços ou eventos que 

promovem a sexualização de crianças e adolescentes, com 
conteúdos impróprios ao seu desenvolvimento psíquico: a 
divulgação, disponibilização ou apresentação, presencial ou 
remota, de imagem, áudio ou texto pornográfico ou obsceno a 
crianças e adolescentes, tais como: 

 
a) materiais impressos, sonoros, digitais, 

audiovisuais, ainda que didáticos, paradidáticos ou cartilhas; 
 
b) editais, chamadas públicas, prêmios, 

aquisições de bens e serviços vinculados ao setor cultural e 
outros instrumentos destinados a cursos, produções, 
desenvolvimento de atividades de economia criativa ou solidária 
e produções de quaisquer espécies;  

 
c) espaços artísticos e culturais, micro ou 

pequenas empresas culturais, cooperativas, organizações não 
governamentais ou da sociedade civil, instituições e 
organizações culturais comunitárias; e 

 
d) atividades pedagógicas, artísticas e culturais 

que possam ser transmitidas pela internet ou disponibilizadas 
por meio de redes sociais ou outras plataformas digitais; e  

 
II – material pornográfico: todo e qualquer tipo 

de manifestação que fira o pudor, contenha linguagem de cunho 
sexual, imagem erótica, de relação sexual ou de ato libidinoso, 
obscenidade, indecência, licenciosidade, exibição explícita de 
órgãos ou atividades sexuais.  

 
Art. 2º Ao contratar serviços ou adquirir produtos 

de qualquer natureza, patrocinar eventos ou espetáculos 
públicos ou programas de rádio, televisão ou redes sociais, a 
Administração Pública fará constar cláusula quanto ao 
cumprimento do disposto nesta Lei pelo contratado, patrocinado 
ou beneficiado. 

 
Art. 3º Em caso de descumprimento desta Lei, o 

infrator estará sujeito às seguintes penalidades: 
 
I – multa, no valor de R$ 20.000,00 (vinte mil 

reais) a R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais); e 
 
II – vedação de vender e/ou disponibilizar 

produtos e serviços e/ou realizar eventos que dependam de 
autorização do Poder Público Estadual, pelo prazo de 5 (cinco) 
anos. 

LEI Nº 18.756, DE 29 DE NOVEMBRO DE 2023 
 
 
Veda a utilização de verba pública em produtos, 
serviços, espaços ou eventos que promovam, 
de forma direta ou indireta, a sexualização de 
crianças e adolescentes, com conteúdos 
impróprios ao seu desenvolvimento psíquico, no 
âmbito do Estado de Santa Catarina. 
 
 
O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA 

CATARINA 
Faço saber a todos os habitantes deste Estado 

que a Assembleia Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

 
 
Art. 1º É vedada a utilização de verba pública em 

produtos, serviços, espaços ou eventos que promovam, de 
forma direta ou indireta, a sexualização de crianças e 
adolescentes, com conteúdos impróprios ao seu 
desenvolvimento psíquico, no âmbito do Estado de Santa 
Catarina.  

 
Parágrafo único. Para fins desta Lei, 

consideram-se: 
 
I – produtos, serviços, espaços ou eventos que 

promovem a sexualização de crianças e adolescentes, com 
conteúdos impróprios ao seu desenvolvimento psíquico: a 
divulgação, disponibilização ou apresentação, presencial ou 
remota, de imagem, áudio ou texto pornográfico ou obsceno a 
crianças e adolescentes, tais como: 

 
a) materiais impressos, sonoros, digitais, 

audiovisuais, ainda que didáticos, paradidáticos ou cartilhas; 
 
b) editais, chamadas públicas, prêmios, 

aquisições de bens e serviços vinculados ao setor cultural e 
outros instrumentos destinados a cursos, produções, 
desenvolvimento de atividades de economia criativa ou solidária 
e produções de quaisquer espécies;  

 
c) espaços artísticos e culturais, micro ou 

pequenas empresas culturais, cooperativas, organizações não 
governamentais ou da sociedade civil, instituições e 
organizações culturais comunitárias; e 

 
d) atividades pedagógicas, artísticas e culturais 

que possam ser transmitidas pela internet ou disponibilizadas 
por meio de redes sociais ou outras plataformas digitais; e  

 
II – material pornográfico: todo e qualquer tipo 

de manifestação que fira o pudor, contenha linguagem de cunho 
sexual, imagem erótica, de relação sexual ou de ato libidinoso, 
obscenidade, indecência, licenciosidade, exibição explícita de 
órgãos ou atividades sexuais.  

 
Art. 2º Ao contratar serviços ou adquirir produtos 

de qualquer natureza, patrocinar eventos ou espetáculos 
públicos ou programas de rádio, televisão ou redes sociais, a 
Administração Pública fará constar cláusula quanto ao 
cumprimento do disposto nesta Lei pelo contratado, patrocinado 
ou beneficiado. 

 
Art. 3º Em caso de descumprimento desta Lei, o 

infrator estará sujeito às seguintes penalidades: 
 
I – multa, no valor de R$ 20.000,00 (vinte mil 

reais) a R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais); e 
 
II – vedação de vender e/ou disponibilizar 

produtos e serviços e/ou realizar eventos que dependam de 
autorização do Poder Público Estadual, pelo prazo de 5 (cinco) 
anos. 

 
Parágrafo único. Para a imputação do valor da 

multa de que trata o inciso I, serão considerados a magnitude do 
serviço ou evento, o grau da ofensa, a quantidade de pessoas 
envolvidas e o impacto em crianças e adolescentes. 

 
Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação. 
 
Florianópolis, 29 de novembro de 2023. 
 
 

JORGINHO MELLO 
Estêner Soratto da Silva Júnior 

Maria Helena Zimmermann 
Aristides Cimadon 
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LEI Nº 18.757, DE 29 DE NOVEMBRO DE 2023 
 
 
Institui o Programa Estadual de Enfrentamento 
da Violência contra Crianças e Adolescentes e a 
Comissão Intersetorial de Enfrentamento à 
Violência contra Crianças e Adolescentes. 
 
 
O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA 

CATARINA 
Faço saber a todos os habitantes deste Estado 

que a Assembleia Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

 
 
Art. 1º Fica instituído o Programa Estadual de 

Enfrentamento da Violência contra Crianças e Adolescentes, de 
caráter intersetorial, como estratégia de proteção integral ao 
público infanto-juvenil. 

 
Art. 2º O Programa Estadual de Enfrentamento 

da Violência contra Crianças e Adolescentes visa a articular, 
consolidar e desenvolver políticas públicas voltadas para a 
garantia dos direitos humanos da criança e do adolescente, a fim 
de protegê-los de toda forma de negligência, discriminação, 
exploração, violência, abuso, crueldade e opressão. 

 
Parágrafo único. São objetivos específicos do 

Programa Estadual de Enfrentamento da Violência contra 
Crianças e Adolescentes: 

 
I – possibilitar a formação continuada de 

operadores do Sistema de Garantia de Direitos da Criança e do 
Adolescente Vítima ou Testemunha de Violência, em 
conformidade com o disposto na Lei federal nº 13.431, de 4 de 
abril de 2017 (ECA);  

 
II – colaborar com o fortalecimento e com o 

desenvolvimento das competências familiares em relação à 
proteção integral e à educação relativas aos direitos humanos 
da criança e do adolescente no espaço doméstico; 

 
III – contribuir para o fortalecimento do Sistema 

de Garantia dos Direitos da Criança e do Adolescente Vítima ou 
Testemunha de Violência; 

 
IV – promover a integração e a eficiência no 

funcionamento dos serviços de denúncia e notificação de 
violações dos direitos da criança e do adolescente; 

 
V – estimular a integração das políticas que 

garantam a proteção integral e o direito à convivência familiar e 
comunitária da criança e do adolescente; e 

 
VI – incentivar a atuação de organizações da 

sociedade civil no desenvolvimento de programas, projetos, 
ações e serviços na área do enfrentamento da violência contra 
a criança e o adolescente. 

 
Art. 3º Para a consecução dos objetivos de que 

trata o art. 2º, o Programa Estadual de Enfrentamento da 
Violência contra Crianças e Adolescentes adotará as seguintes 
linhas de ação: 

 
I – desenvolver, estimular e ofertar uma política 

de formação continuada voltada para os operadores do Sistema 
de Garantia de Direitos da Criança e do Adolescente Vítima ou 
Testemunha de Violência; 

 
II – produzir materiais, realizar campanhas e 

ofertar formação em proteção integral da criança e do 
adolescente no espaço doméstico e nos espaços sociais, como 
a escola; 

 
III – desenvolver e disponibilizar canais de 
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LEI Nº 18.757, DE 29 DE NOVEMBRO DE 2023 
 
 
Institui o Programa Estadual de Enfrentamento 
da Violência contra Crianças e Adolescentes e a 
Comissão Intersetorial de Enfrentamento à 
Violência contra Crianças e Adolescentes. 
 
 
O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA 

CATARINA 
Faço saber a todos os habitantes deste Estado 

que a Assembleia Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

 
 
Art. 1º Fica instituído o Programa Estadual de 

Enfrentamento da Violência contra Crianças e Adolescentes, de 
caráter intersetorial, como estratégia de proteção integral ao 
público infanto-juvenil. 

 
Art. 2º O Programa Estadual de Enfrentamento 

da Violência contra Crianças e Adolescentes visa a articular, 
consolidar e desenvolver políticas públicas voltadas para a 
garantia dos direitos humanos da criança e do adolescente, a fim 
de protegê-los de toda forma de negligência, discriminação, 
exploração, violência, abuso, crueldade e opressão. 

 
Parágrafo único. São objetivos específicos do 

Programa Estadual de Enfrentamento da Violência contra 
Crianças e Adolescentes: 

 
I – possibilitar a formação continuada de 

operadores do Sistema de Garantia de Direitos da Criança e do 
Adolescente Vítima ou Testemunha de Violência, em 
conformidade com o disposto na Lei federal nº 13.431, de 4 de 
abril de 2017 (ECA);  

 
II – colaborar com o fortalecimento e com o 

desenvolvimento das competências familiares em relação à 
proteção integral e à educação relativas aos direitos humanos 
da criança e do adolescente no espaço doméstico; 

 
III – contribuir para o fortalecimento do Sistema 

de Garantia dos Direitos da Criança e do Adolescente Vítima ou 
Testemunha de Violência; 

 
IV – promover a integração e a eficiência no 

funcionamento dos serviços de denúncia e notificação de 
violações dos direitos da criança e do adolescente; 

 
V – estimular a integração das políticas que 

garantam a proteção integral e o direito à convivência familiar e 
comunitária da criança e do adolescente; e 

 
VI – incentivar a atuação de organizações da 

sociedade civil no desenvolvimento de programas, projetos, 
ações e serviços na área do enfrentamento da violência contra 
a criança e o adolescente. 

 
Art. 3º Para a consecução dos objetivos de que 

trata o art. 2º, o Programa Estadual de Enfrentamento da 
Violência contra Crianças e Adolescentes adotará as seguintes 
linhas de ação: 

 
I – desenvolver, estimular e ofertar uma política 

de formação continuada voltada para os operadores do Sistema 
de Garantia de Direitos da Criança e do Adolescente Vítima ou 
Testemunha de Violência; 

 
II – produzir materiais, realizar campanhas e 

ofertar formação em proteção integral da criança e do 
adolescente no espaço doméstico e nos espaços sociais, como 
a escola; 

 
III – desenvolver e disponibilizar canais de 

atendimento e de encaminhamento de denúncias e notificações 
de violações dos direitos da criança e do adolescente; 

 
IV – contribuir para a integração e a qualificação 

dos atores do Sistema de Garantia de Direitos da Criança e do 
Adolescente Vítima ou Testemunha de Violência, por meio do 
compartilhamento de boas práticas e do estímulo à troca de 
experiências para a criação e o aperfeiçoamento de políticas 
públicas na área do enfrentamento da violência contra a criança 
e o adolescente; 

 
V – contribuir com a elaboração de diretrizes e 

de parâmetros para estruturar e aperfeiçoar o atendimento 
integral e em rede à criança e ao adolescente vítima de violência, 
considerados, entre outros princípios, o da prioridade absoluta, 
o do tratamento digno e abrangente, o da celeridade processual 
e o da limitação das intervenções; 

 
VI – incentivar a criação, o fortalecimento, a 

ampliação e a regionalização das delegacias e varas 
especializadas em crimes contra a criança e o adolescente; 

 
VII – desenvolver e implantar, em parceria com 

os entes federativos, políticas, programas, ações e serviços 
voltados para a prevenção e redução da violência letal contra a 
criança e o adolescente; 

 
VIII – colaborar para a elaboração e o 

aperfeiçoamento de diretrizes, parâmetros e fluxos de 
atendimento relacionados com a criança e o adolescente 
integrantes de povos e comunidades tradicionais e vítimas de 
violência; 

 
IX – estimular o intercâmbio de conhecimentos 

e informações com vistas a desenvolver estratégias 
colaborativas de proteção da criança e do adolescente contra o 
abuso e a exploração sexual on-line; 

 
X – estimular a criação e o funcionamento de 

conselhos tutelares; e 
 
XI – estimular o desenvolvimento de projetos e 

programas voltados para a orientação e o atendimento 
psicossocial da criança e do adolescente vítima de violência e 
dos autores de violência doméstica contra a criança e o 
adolescente. 

 
Art. 4º As ações do Programa Estadual de 

Enfrentamento da Violência contra Crianças e Adolescentes 
serão executadas por meio da ação conjunta dos órgãos da 
Administração Pública do Estado de Santa Catarina e, de forma 
facultativa, dos Municípios, além de entidades públicas e 
privadas. 

 
§ 1º Na execução das ações do Programa 

Estadual de Enfrentamento da Violência contra Crianças e 
Adolescentes, serão observadas a intersetorialidade, as 
especificidades das políticas públicas setoriais e a participação 
da sociedade civil. 

 
§ 2º A participação dos Municípios e das 

entidades públicas e privadas no Programa Estadual de 
Enfrentamento da Violência contra Crianças e Adolescentes 
ocorrerá por meio de instrumentos próprios. 

 
Art. 5º Os recursos financeiros necessários à 

execução das ações de que trata o art. 3º decorrerão: 
 
I – do Orçamento Geral do Estado de Santa 

Catarina e de suas emendas; 
 
II – de parcerias público-privadas; e 
 
III – de parcerias com o Governo Federal e os 

Municípios. 
 

atendimento e de encaminhamento de denúncias e notificações 
de violações dos direitos da criança e do adolescente; 

 
IV – contribuir para a integração e a qualificação 

dos atores do Sistema de Garantia de Direitos da Criança e do 
Adolescente Vítima ou Testemunha de Violência, por meio do 
compartilhamento de boas práticas e do estímulo à troca de 
experiências para a criação e o aperfeiçoamento de políticas 
públicas na área do enfrentamento da violência contra a criança 
e o adolescente; 

 
V – contribuir com a elaboração de diretrizes e 

de parâmetros para estruturar e aperfeiçoar o atendimento 
integral e em rede à criança e ao adolescente vítima de violência, 
considerados, entre outros princípios, o da prioridade absoluta, 
o do tratamento digno e abrangente, o da celeridade processual 
e o da limitação das intervenções; 

 
VI – incentivar a criação, o fortalecimento, a 

ampliação e a regionalização das delegacias e varas 
especializadas em crimes contra a criança e o adolescente; 

 
VII – desenvolver e implantar, em parceria com 

os entes federativos, políticas, programas, ações e serviços 
voltados para a prevenção e redução da violência letal contra a 
criança e o adolescente; 

 
VIII – colaborar para a elaboração e o 

aperfeiçoamento de diretrizes, parâmetros e fluxos de 
atendimento relacionados com a criança e o adolescente 
integrantes de povos e comunidades tradicionais e vítimas de 
violência; 

 
IX – estimular o intercâmbio de conhecimentos 

e informações com vistas a desenvolver estratégias 
colaborativas de proteção da criança e do adolescente contra o 
abuso e a exploração sexual on-line; 

 
X – estimular a criação e o funcionamento de 

conselhos tutelares; e 
 
XI – estimular o desenvolvimento de projetos e 

programas voltados para a orientação e o atendimento 
psicossocial da criança e do adolescente vítima de violência e 
dos autores de violência doméstica contra a criança e o 
adolescente. 

 
Art. 4º As ações do Programa Estadual de 

Enfrentamento da Violência contra Crianças e Adolescentes 
serão executadas por meio da ação conjunta dos órgãos da 
Administração Pública do Estado de Santa Catarina e, de forma 
facultativa, dos Municípios, além de entidades públicas e 
privadas. 

 
§ 1º Na execução das ações do Programa 

Estadual de Enfrentamento da Violência contra Crianças e 
Adolescentes, serão observadas a intersetorialidade, as 
especificidades das políticas públicas setoriais e a participação 
da sociedade civil. 

 
§ 2º A participação dos Municípios e das 

entidades públicas e privadas no Programa Estadual de 
Enfrentamento da Violência contra Crianças e Adolescentes 
ocorrerá por meio de instrumentos próprios. 

 
Art. 5º Os recursos financeiros necessários à 

execução das ações de que trata o art. 3º decorrerão: 
 
I – do Orçamento Geral do Estado de Santa 

Catarina e de suas emendas; 
 
II – de parcerias público-privadas; e 
 
III – de parcerias com o Governo Federal e os 

Municípios. 
 
Parágrafo único. As despesas decorrentes das 

ações do Programa Estadual de Enfrentamento da Violência 
contra Crianças e Adolescentes correrão à conta das dotações 
orçamentárias consignadas aos órgãos envolvidos, observados 
os limites de movimentação, de empenho e de pagamento da 
programação orçamentária e financeira anual. 

 
Art. 6º Fica instituído o Conselho Estadual de 

Enfrentamento à Violência contra Crianças e Adolescentes, 
órgão consultivo que monitorará e avaliará o Programa Estadual 
de Enfrentamento da Violência contra Crianças e Adolescentes. 

 
Art. 7º O Conselho Estadual de Enfrentamento à 

Violência contra Crianças e Adolescentes priorizará o combate 
das violências física, sexual, psicológica e institucional contra a 
criança e o adolescente. 

 
Art. 8º Ao Conselho Estadual de Enfrentamento 

à Violência contra Crianças e Adolescentes compete: 
 
I – criar, monitorar e avaliar o Plano Estadual de 

Enfrentamento da Violência contra Crianças e Adolescentes de 
forma articulada com o Conselho Nacional dos Direitos da 
Criança e do Adolescente (Conanda); 

 
II – formular propostas de políticas, de 

programas, de projetos e de ações relacionados com o 
enfrentamento da violência contra a criança e o adolescente; 

 
III – elaborar proposta de sistematização e de 

divulgação de materiais teórico-metodológicos sobre o 
enfrentamento à violência contra a criança e o adolescente; e 

 
IV – formular propostas de ações e de políticas 

públicas relacionadas com o Plano Estadual de Enfrentamento 
à Violência Sexual contra Crianças e Adolescentes de forma 
articulada com o Conanda. 

 
Art. 9º O Conselho Estadual de Enfrentamento à 

Violência contra Crianças e Adolescentes é composto por 
representantes dos seguintes órgãos: 

 
I – Conselho Estadual dos Direitos da Criança e 

do Adolescente (CEDCA/SC), que o presidirá; 
 
II – Secretaria de Estado da Segurança Pública; 
 
III – Secretaria de Estado da Educação; 
 
IV – Secretaria de Estado da Assistência Social, 

Mulher e Família; 
 
V – Secretaria de Estado da Saúde; 
 
VI – Conselho Estadual de Direitos Humanos 

(CEDH/SC); e 
 
VII – Conanda. 
 
§ 1º Cada membro do Conselho Estadual de 

Enfrentamento à Violência contra Crianças e Adolescentes terá 
um suplente, que o substituirá em suas ausências e seus 
impedimentos. 

 
§ 2º Os membros do Conselho Estadual de 

Enfrentamento à Violência contra Crianças e Adolescentes e os 
respectivos suplentes serão indicados pelos titulares dos órgãos 
que representam e designados em ato do Chefe da Casa Civil. 

 
Art. 10. O Conselho Estadual de Enfrentamento 

à Violência contra Crianças e Adolescentes se reunirá, em 
caráter ordinário, mensalmente, e, em caráter extraordinário, 
mediante convocação do seu Presidente. 

 
§ 1º O quórum de reunião do Conselho Estadual 

de Enfrentamento à Violência contra Crianças e Adolescentes é 

Parágrafo único. As despesas decorrentes das 
ações do Programa Estadual de Enfrentamento da Violência 
contra Crianças e Adolescentes correrão à conta das dotações 
orçamentárias consignadas aos órgãos envolvidos, observados 
os limites de movimentação, de empenho e de pagamento da 
programação orçamentária e financeira anual. 

 
Art. 6º Fica instituído o Conselho Estadual de 

Enfrentamento à Violência contra Crianças e Adolescentes, 
órgão consultivo que monitorará e avaliará o Programa Estadual 
de Enfrentamento da Violência contra Crianças e Adolescentes. 

 
Art. 7º O Conselho Estadual de Enfrentamento à 

Violência contra Crianças e Adolescentes priorizará o combate 
das violências física, sexual, psicológica e institucional contra a 
criança e o adolescente. 

 
Art. 8º Ao Conselho Estadual de Enfrentamento 

à Violência contra Crianças e Adolescentes compete: 
 
I – criar, monitorar e avaliar o Plano Estadual de 

Enfrentamento da Violência contra Crianças e Adolescentes de 
forma articulada com o Conselho Nacional dos Direitos da 
Criança e do Adolescente (Conanda); 

 
II – formular propostas de políticas, de 

programas, de projetos e de ações relacionados com o 
enfrentamento da violência contra a criança e o adolescente; 

 
III – elaborar proposta de sistematização e de 

divulgação de materiais teórico-metodológicos sobre o 
enfrentamento à violência contra a criança e o adolescente; e 

 
IV – formular propostas de ações e de políticas 

públicas relacionadas com o Plano Estadual de Enfrentamento 
à Violência Sexual contra Crianças e Adolescentes de forma 
articulada com o Conanda. 

 
Art. 9º O Conselho Estadual de Enfrentamento à 

Violência contra Crianças e Adolescentes é composto por 
representantes dos seguintes órgãos: 

 
I – Conselho Estadual dos Direitos da Criança e 

do Adolescente (CEDCA/SC), que o presidirá; 
 
II – Secretaria de Estado da Segurança Pública; 
 
III – Secretaria de Estado da Educação; 
 
IV – Secretaria de Estado da Assistência Social, 

Mulher e Família; 
 
V – Secretaria de Estado da Saúde; 
 
VI – Conselho Estadual de Direitos Humanos 

(CEDH/SC); e 
 
VII – Conanda. 
 
§ 1º Cada membro do Conselho Estadual de 

Enfrentamento à Violência contra Crianças e Adolescentes terá 
um suplente, que o substituirá em suas ausências e seus 
impedimentos. 

 
§ 2º Os membros do Conselho Estadual de 

Enfrentamento à Violência contra Crianças e Adolescentes e os 
respectivos suplentes serão indicados pelos titulares dos órgãos 
que representam e designados em ato do Chefe da Casa Civil. 

 
Art. 10. O Conselho Estadual de Enfrentamento 

à Violência contra Crianças e Adolescentes se reunirá, em 
caráter ordinário, mensalmente, e, em caráter extraordinário, 
mediante convocação do seu Presidente. 

 
§ 1º O quórum de reunião do Conselho Estadual 

de Enfrentamento à Violência contra Crianças e Adolescentes é 
de maioria absoluta e o quórum de aprovação é de maioria 
simples. 

 
§ 2º Na hipótese de empate, além do voto 

ordinário, o Presidente do Conselho Estadual de Enfrentamento 
à Violência contra Crianças e Adolescentes terá o voto de 
qualidade. 

 
§ 3º Os membros do Conselho Estadual de 

Enfrentamento à Violência contra Crianças e Adolescentes que 
se encontrarem no Estado de Santa Catarina se reunirão 
presencialmente ou por videoconferência, e os membros que se 
encontrarem em outros entes federativos participarão da reunião 
por meio de videoconferência. 

 
§ 4º O horário de início e de término das 

reuniões, a pauta de deliberações e o local serão especificados 
no ato de convocação das reuniões do Conselho Estadual de 
Enfrentamento à Violência contra Crianças e Adolescentes. 

 
§ 5º Poderão participar das reuniões do 

Conselho Estadual de Enfrentamento à Violência contra 
Crianças e Adolescentes, na qualidade de convidados, sem 
direito a voto, representantes de organizações da sociedade civil 
que atuem na área da defesa dos direitos humanos da criança e 
do adolescente vítimas de violência. 

 
Art. 11. A Secretaria-Executiva do Conselho 

Estadual de Enfrentamento à Violência contra Crianças e 
Adolescentes será exercida pelo Conselho Estadual dos Direitos 
da Criança e do Adolescente (CEDCA/SC). 

 
Art. 12. A participação no Conselho Estadual de 

Enfrentamento à Violência contra Crianças e Adolescentes será 
considerada prestação de serviço público relevante, não 
remunerado. 

 
Art. 13. O Conselho Estadual de Enfrentamento 

à Violência contra Crianças e Adolescentes encaminhará aos 
titulares dos órgãos que a compõem, na primeira quinzena de 
janeiro de cada ano, relatório substanciado de suas atividades. 

 
Art. 14. Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação. 
 
Florianópolis, 29 de novembro de 2023. 
 
 

JORGINHO MELLO 
Estêner Soratto da Silva Júnior 

Maria Helena Zimmermann 
Aristides Cimadon 

Carmen Emília Bonfá Zanotto 
Paulo Cezar Ramos de Oliveira 

Cod. mat.: 956297
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LEI Nº 18.758, DE 29 DE NOVEMBRO DE 2023 
 
 
Institui o “Junho Verde”, mês dedicado a ações 
voltadas à sensibilização, conscientização e 
educação ambiental, e altera o Anexo Único da 
Lei nº 18.531, de 2022, que “Consolida as  
Leis que instituem datas e eventos alusivos no 
âmbito do Estado de Santa Catarina e 
estabelece o Calendário Oficial do Estado”, para 
incluir a referida data alusiva no Calendário 
Oficial do Estado de Santa Catarina. 
 
 
O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA 

CATARINA 
Faço saber a todos os habitantes deste Estado 

que a Assembleia Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

 
 
Art. 1º Fica instituído, no âmbito do Estado de 

Santa Catarina, o “Junho Verde”, mês dedicado a ações voltadas 
à sensibilização, conscientização, orientação e educação 
ambiental, a ser celebrado, anualmente, no mês de junho. 

 
Art. 2º O Anexo Único da Lei nº 18.531, de 5 de 

dezembro de 2022, passa a vigorar com a alteração constante 
do Anexo Único desta Lei. 

 
Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação. 
 
Florianópolis, 29 de novembro de 2023. 
 

 
JORGINHO MELLO 

Estêner Soratto da Silva Júnior 
Ricardo Zanatta Guidi 

 
 

ANEXO ÚNICO 
(Altera o Anexo Único da Lei nº 18.531, de 5 de dezembro de 2022) 

 
“ANEXO ÚNICO 

CALENDÁRIO OFICIAL DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
 

...................................................................................................... 
 

JUNHO 
 

......... ........................................... ................................. 
MÊS LEI ORIGINAL Nº 

......... ........................................... ................................. 

 

Junho Verde 
Mês dedicado a ações 
voltadas à sensibilização, 
conscientização, 
orientação e educação 
ambiental. 

 

......... ........................................... ................................. 
” (NR) 

 
Cod. mat.: 956298

LEI Nº 18.759, DE 29 DE NOVEMBRO DE 2023 
 
 
Institui o Dia Estadual do Gado à Base de Pasto, 
e altera o Anexo Único da Lei nº 18.531, de 
2022, que “Consolida as leis que instituem datas 
e eventos alusivos no âmbito do Estado de 
Santa Catarina e estabelece o Calendário Oficial 
do Estado”. 
 
 
O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA 

CATARINA 
Faço saber a todos os habitantes deste Estado 

que a Assembleia Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

 
 
Art. 1º Fica instituído, no âmbito do Estado de 

Santa Catarina, o Dia Estadual do Gado à Base de Pasto, a ser 
celebrado, anualmente, no dia 18 de agosto. 

 
Art. 2º São objetivos do Dia Estadual do Gado  

à Base de Pasto: 
 
I – promover a conscientização sobre os 

benefícios da produção pecuária sustentável, baseada na 
criação de gado em sistema de pastoreio e no manejo adequado 
das pastagens; e 

 
II – ressaltar a importância da pesquisa 

agropecuária catarinense que se dedica à promoção e ao 
desenvolvimento de tecnologias ambientais e economicamente 
adequadas à pecuária. 

 
Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação. 
 
Florianópolis, 29 de novembro de 2023. 
 
 

JORGINHO MELLO 
Estêner Soratto da Silva Júnior 

Valdir Colatto 
 
 

ANEXO ÚNICO 
(Altera o Anexo Único da Lei nº 18.531, de 5 de dezembro de 2022) 

 
“ANEXO ÚNICO 

CALENDÁRIO OFICIAL DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
 

...................................................................................................... 
 

AGOSTO 
 

 DIAS LEI ORIGINAL Nº 

18 
Dia do Estivador (consagrado 
a essa classe e à dos 
Portuários) 

1.704, de 1957 

18 

Dia Estadual do Gado à Base 
de Pasto 
Com os objetivos de: 
- promover a conscientização 
sobre os benefícios da 
produção pecuária 
sustentável, baseada na 
criação de gado em sistema 
de pastoreio e no manejo 
adequado das pastagens; e 
- ressaltar a importância da 
pesquisa agropecuária 
catarinense que se dedica à 
promoção e ao 
desenvolvimento de 
tecnologias ambientais e 
economicamente adequadas 
à pecuária. 

 

” (NR) 

LEI Nº 18.759, DE 29 DE NOVEMBRO DE 2023 
 
 
Institui o Dia Estadual do Gado à Base de Pasto, 
e altera o Anexo Único da Lei nº 18.531, de 
2022, que “Consolida as leis que instituem datas 
e eventos alusivos no âmbito do Estado de 
Santa Catarina e estabelece o Calendário Oficial 
do Estado”. 
 
 
O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA 

CATARINA 
Faço saber a todos os habitantes deste Estado 

que a Assembleia Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

 
 
Art. 1º Fica instituído, no âmbito do Estado de 

Santa Catarina, o Dia Estadual do Gado à Base de Pasto, a ser 
celebrado, anualmente, no dia 18 de agosto. 

 
Art. 2º São objetivos do Dia Estadual do Gado  

à Base de Pasto: 
 
I – promover a conscientização sobre os 

benefícios da produção pecuária sustentável, baseada na 
criação de gado em sistema de pastoreio e no manejo adequado 
das pastagens; e 

 
II – ressaltar a importância da pesquisa 

agropecuária catarinense que se dedica à promoção e ao 
desenvolvimento de tecnologias ambientais e economicamente 
adequadas à pecuária. 

 
Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação. 
 
Florianópolis, 29 de novembro de 2023. 
 
 

JORGINHO MELLO 
Estêner Soratto da Silva Júnior 

Valdir Colatto 
 
 

ANEXO ÚNICO 
(Altera o Anexo Único da Lei nº 18.531, de 5 de dezembro de 2022) 

 
“ANEXO ÚNICO 

CALENDÁRIO OFICIAL DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
 

...................................................................................................... 
 

AGOSTO 
 

 DIAS LEI ORIGINAL Nº 

18 
Dia do Estivador (consagrado 
a essa classe e à dos 
Portuários) 

1.704, de 1957 

18 

Dia Estadual do Gado à Base 
de Pasto 
Com os objetivos de: 
- promover a conscientização 
sobre os benefícios da 
produção pecuária 
sustentável, baseada na 
criação de gado em sistema 
de pastoreio e no manejo 
adequado das pastagens; e 
- ressaltar a importância da 
pesquisa agropecuária 
catarinense que se dedica à 
promoção e ao 
desenvolvimento de 
tecnologias ambientais e 
economicamente adequadas 
à pecuária. 

 

” (NR) 

Cod. mat.: 956299

LEI Nº 18.760, DE 29 DE NOVEMBRO DE 2023 
 
 
Altera o Anexo Único da Lei nº 16.722, de 2015, 
que “Consolida as Leis que conferem 
denominação adjetiva aos Municípios 
catarinenses”, para incluir, no Vale da Produção, 
os Municípios de Irani, Itá e Seara. 
 
 
O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA 

CATARINA 
Faço saber a todos os habitantes deste Estado 

que a Assembleia Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

 
 
Art. 1º Ficam incluídos, no Vale da Produção, os 

Municípios de Irani, Itá e Seara. 
 
Art. 2º O Anexo Único da Lei nº 16.722, de 8 de 

outubro de 2015, passa a vigorar conforme o Anexo Único da 
presente Lei. 

 
Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação. 
 
Florianópolis, 29 de novembro de 2023. 
 

 
JORGINHO MELLO 

Estêner Soratto da Silva Júnior 
Valdir Colatto 

 
 

ANEXO ÚNICO 
(Altera o Anexo Único da Lei nº 16.722, de 8 de outubro de 2015) 

 
“ANEXO ÚNICO 

ATRIBUI ADJETIVAÇÃO 
 

.......................... .............................. .............................. 
MUNICÍPIOS TÍTULO LEI ORIGINAL Nº 

.......................... .............................. .............................. 
Arabutã, 
Ipumirim, Irani, 
Itá, Lindóia do 
Sul e Seara 

Vale da Produção 15.748, de 2012 

.......................... .............................. .............................. 
” (NR) 

LEI Nº 18.760, DE 29 DE NOVEMBRO DE 2023 
 
 
Altera o Anexo Único da Lei nº 16.722, de 2015, 
que “Consolida as Leis que conferem 
denominação adjetiva aos Municípios 
catarinenses”, para incluir, no Vale da Produção, 
os Municípios de Irani, Itá e Seara. 
 
 
O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA 

CATARINA 
Faço saber a todos os habitantes deste Estado 

que a Assembleia Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

 
 
Art. 1º Ficam incluídos, no Vale da Produção, os 

Municípios de Irani, Itá e Seara. 
 
Art. 2º O Anexo Único da Lei nº 16.722, de 8 de 

outubro de 2015, passa a vigorar conforme o Anexo Único da 
presente Lei. 

 
Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação. 
 
Florianópolis, 29 de novembro de 2023. 
 

 
JORGINHO MELLO 

Estêner Soratto da Silva Júnior 
Valdir Colatto 

 
 

ANEXO ÚNICO 
(Altera o Anexo Único da Lei nº 16.722, de 8 de outubro de 2015) 

 
“ANEXO ÚNICO 

ATRIBUI ADJETIVAÇÃO 
 

.......................... .............................. .............................. 
MUNICÍPIOS TÍTULO LEI ORIGINAL Nº 

.......................... .............................. .............................. 
Arabutã, 
Ipumirim, Irani, 
Itá, Lindóia do 
Sul e Seara 

Vale da Produção 15.748, de 2012 

.......................... .............................. .............................. 
” (NR) 

Cod. mat.: 956300

LEI Nº 18.761, DE 29 DE NOVEMBRO DE 2023 
 
 
Institui o Dia Estadual do Movimento “Mães que 
Oram pelos Filhos”, e altera o Anexo Único da 
Lei nº 18.531, de 2022, que “Consolida as leis 
que instituem datas e eventos alusivos no 
âmbito do Estado de Santa Catarina e 
estabelece o Calendário Oficial do Estado”, para 
incluir referida data alusiva no Calendário Oficial 
do Estado de Santa Catarina. 
 
 
O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA 

CATARINA 
Faço saber a todos os habitantes deste Estado 

que a Assembleia Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

 
 
Art. 1º Fica instituído, no âmbito do Estado de 

Santa Catarina, o Dia Estadual do Movimento “Mães que Oram 
pelos Filhos”, a ser celebrado, anualmente, no dia 30 de março. 

 
Art. 2º O Anexo Único da Lei nº 18.531, de 5 de 

dezembro de 2022, passa a vigorar com a alteração constante 
do Anexo Único desta Lei. 

 
Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação. 
 
Florianópolis, 29 de novembro de 2023. 
 
 

JORGINHO MELLO 
Estêner Soratto da Silva Júnior 

Maria Helena Zimmermann 
 
 

ANEXO ÚNICO 
(Altera o Anexo Único da Lei nº 18.531, de 5 de dezembro de 2022) 

 
“ANEXO ÚNICO 

CALENDÁRIO OFICIAL DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
 

...................................................................................................... 
 

MARÇO 
 

DIAS LEI ORIGINAL Nº 
.... ............................................... .................................. 

30 Dia Estadual do Movimento 
“Mães que Oram pelos Filhos”  

.... ............................................... .................................. 
” (NR) 

Cod. mat.: 956301

LEI Nº 18.762, DE 30 DE NOVEMBRO DE 2023 
 
 
Declara de utilidade pública a Associação Mente 
Livre - Prevenção e Proteção à Saúde Mental, 
de Criciúma, e altera o Anexo Único da Lei  
nº 18.278, de 2021, que “Consolida os atos 
normativos que concedem o Título de Utilidade 
Pública estadual no âmbito do Estado de Santa 
Catarina”, para neste fazer constar o nome de 
tal entidade. 
 
 
O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA 

CATARINA 
Faço saber a todos os habitantes deste Estado 

que a Assembleia Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

 
 
Art. 1º Fica declarada de utilidade pública 

estadual a Associação Mente Livre - Prevenção e Proteção  
à Saúde Mental, com sede no Município de Criciúma. 

 
Art. 2º O Anexo Único da Lei nº 18.278, de 20 de 

dezembro de 2021, passa a vigorar com a alteração constante 
do Anexo Único desta Lei. 

 
Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação. 
 
Florianópolis, 30 de novembro de 2023. 
 
 

JORGINHO MELLO 
Estêner Soratto da Silva Júnior 
 
 

ANEXO ÚNICO 
(Altera o Anexo Único da Lei nº 18.278, de 20 de dezembro de 2021) 

 
“ANEXO ÚNICO 

ENTIDADES DECLARADAS DE UTILIDADE PÚBLICA 
 

........ ........................................................... .................... 
CRICIÚMA LEIS 

........ ........................................................... .................... 

 Associação Mente Livre - Prevenção 
e Proteção à Saúde Mental  

........ ........................................................... .................... 
” (NR) 
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LEI Nº 18.762, DE 30 DE NOVEMBRO DE 2023 
 
 
Declara de utilidade pública a Associação Mente 
Livre - Prevenção e Proteção à Saúde Mental, 
de Criciúma, e altera o Anexo Único da Lei  
nº 18.278, de 2021, que “Consolida os atos 
normativos que concedem o Título de Utilidade 
Pública estadual no âmbito do Estado de Santa 
Catarina”, para neste fazer constar o nome de 
tal entidade. 
 
 
O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA 

CATARINA 
Faço saber a todos os habitantes deste Estado 

que a Assembleia Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

 
 
Art. 1º Fica declarada de utilidade pública 

estadual a Associação Mente Livre - Prevenção e Proteção  
à Saúde Mental, com sede no Município de Criciúma. 

 
Art. 2º O Anexo Único da Lei nº 18.278, de 20 de 

dezembro de 2021, passa a vigorar com a alteração constante 
do Anexo Único desta Lei. 

 
Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação. 
 
Florianópolis, 30 de novembro de 2023. 
 
 

JORGINHO MELLO 
Estêner Soratto da Silva Júnior 
 
 

ANEXO ÚNICO 
(Altera o Anexo Único da Lei nº 18.278, de 20 de dezembro de 2021) 

 
“ANEXO ÚNICO 

ENTIDADES DECLARADAS DE UTILIDADE PÚBLICA 
 

........ ........................................................... .................... 
CRICIÚMA LEIS 

........ ........................................................... .................... 

 Associação Mente Livre - Prevenção 
e Proteção à Saúde Mental  

........ ........................................................... .................... 
” (NR) 

Cod. mat.: 956302

LEI COMPLEMENTAR Nº 840, DE 30 DE NOVEMBRO DE 2023 
 
 
Altera a Lei Complementar nº 575, de 2012, que 
“Cria a Defensoria Pública do Estado de Santa 
Catarina, dispõe sobre sua organização e 
funcionamento e estabelece outras 
providências”. 
 
 
O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA 

CATARINA 
Faço saber a todos os habitantes deste Estado 

que a Assembleia Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei Complementar: 

 
 
Art. 1º O art. 58 da Lei Complementar nº 575,  

de 2 de agosto de 2012, passa a vigorar com a seguinte redação:  
 
“Art. 58. Os atuais cargos de Advogado da 

Justiça Militar e de Advogado do Juízo da Infância e Juventude, 
cujos ocupantes tenham sido aprovados em concurso público de 
provas ou de provas e títulos e optem pela carreira de Defensor 
Público, serão transformados em cargos de Defensor Público de 
Primeira Categoria, passando a integrar o Quadro Permanente 
da Defensoria Pública do Estado de Santa Catarina. 

 
§ 1º O provimento de que trata o caput deste 

artigo não representa descontinuidade, para qualquer efeito, em 
relação às atividades desenvolvidas no exercício dos cargos de 
provimento efetivo originários, inclusive para fins de 
cumprimento dos requisitos exigidos para a aposentadoria, 
ressalvada, para todos os fins, a antiguidade na carreira de 
Defensor Público. 

 
§ 2º Com exceção da regra estabelecida no 

caput deste artigo, é vedada a transposição, transformação ou 
qualquer forma de provimento indireto de quaisquer cargos ou 
carreiras existentes no Estado de Santa Catarina, em quaisquer 
de seus Poderes, para os cargos e carreiras criados nesta  
Lei Complementar, os quais somente poderão ser providos por 
candidatos aprovados em concurso público realizado nos termos 
desta Lei Complementar. 

 
§ 3º Fica vedada a vinculação, equiparação ou 

concessão de isonomia de subsídio, vencimento, remuneração, 
proventos da aposentadoria e pensões e quaisquer outras 
espécies remuneratórias dos cargos e carreiras criados nesta 
Lei Complementar com os demais cargos e carreiras, inclusive 
jurídicas, do Estado de Santa Catarina.” (NR) 

 
Art. 2º Caso ocorra a opção prevista no art. 1º 

desta Lei Complementar, os Anexos V e XI da Lei Complementar 
nº 575, de 2012, passam a vigorar, respectivamente, com a 
redação constante nos Anexos I e II desta Lei Complementar. 

 
Art. 3º As despesas decorrentes da execução 

desta Lei Complementar correrão à conta das dotações próprias 
do orçamento da Defensoria Pública do Estado de Santa 
Catarina.  

 
Art. 4º Esta Lei Complementar entra em vigor na 

data de sua publicação. 
 
Florianópolis, 30 de novembro de 2023. 
 
 

JORGINHO MELLO 
Estêner Soratto da Silva Júnior 
 
 

ANEXO I 
(Altera o Anexo V da Lei Complementar nº 575,  

de 2 de agosto de 2012) 
 

LEI COMPLEMENTAR Nº 840, DE 30 DE NOVEMBRO DE 2023 
 
 
Altera a Lei Complementar nº 575, de 2012, que 
“Cria a Defensoria Pública do Estado de Santa 
Catarina, dispõe sobre sua organização e 
funcionamento e estabelece outras 
providências”. 
 
 
O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA 

CATARINA 
Faço saber a todos os habitantes deste Estado 

que a Assembleia Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei Complementar: 

 
 
Art. 1º O art. 58 da Lei Complementar nº 575,  

de 2 de agosto de 2012, passa a vigorar com a seguinte redação:  
 
“Art. 58. Os atuais cargos de Advogado da 

Justiça Militar e de Advogado do Juízo da Infância e Juventude, 
cujos ocupantes tenham sido aprovados em concurso público de 
provas ou de provas e títulos e optem pela carreira de Defensor 
Público, serão transformados em cargos de Defensor Público de 
Primeira Categoria, passando a integrar o Quadro Permanente 
da Defensoria Pública do Estado de Santa Catarina. 

 
§ 1º O provimento de que trata o caput deste 

artigo não representa descontinuidade, para qualquer efeito, em 
relação às atividades desenvolvidas no exercício dos cargos de 
provimento efetivo originários, inclusive para fins de 
cumprimento dos requisitos exigidos para a aposentadoria, 
ressalvada, para todos os fins, a antiguidade na carreira de 
Defensor Público. 

 
§ 2º Com exceção da regra estabelecida no 

caput deste artigo, é vedada a transposição, transformação ou 
qualquer forma de provimento indireto de quaisquer cargos ou 
carreiras existentes no Estado de Santa Catarina, em quaisquer 
de seus Poderes, para os cargos e carreiras criados nesta  
Lei Complementar, os quais somente poderão ser providos por 
candidatos aprovados em concurso público realizado nos termos 
desta Lei Complementar. 

 
§ 3º Fica vedada a vinculação, equiparação ou 

concessão de isonomia de subsídio, vencimento, remuneração, 
proventos da aposentadoria e pensões e quaisquer outras 
espécies remuneratórias dos cargos e carreiras criados nesta 
Lei Complementar com os demais cargos e carreiras, inclusive 
jurídicas, do Estado de Santa Catarina.” (NR) 

 
Art. 2º Caso ocorra a opção prevista no art. 1º 

desta Lei Complementar, os Anexos V e XI da Lei Complementar 
nº 575, de 2012, passam a vigorar, respectivamente, com a 
redação constante nos Anexos I e II desta Lei Complementar. 

 
Art. 3º As despesas decorrentes da execução 

desta Lei Complementar correrão à conta das dotações próprias 
do orçamento da Defensoria Pública do Estado de Santa 
Catarina.  

 
Art. 4º Esta Lei Complementar entra em vigor na 

data de sua publicação. 
 
Florianópolis, 30 de novembro de 2023. 
 
 

JORGINHO MELLO 
Estêner Soratto da Silva Júnior 
 
 

ANEXO I 
(Altera o Anexo V da Lei Complementar nº 575,  

de 2 de agosto de 2012) 
 

“ANEXO V 
QUADRO DE CARGOS DA DEFENSORIA PÚBLICA 

NOMINATA DOS CARGOS DE DEFENSOR PÚBLICO 
 

DENOMINAÇÃO DO CARGO QUANTIDADE 
Defensor Público 147 

” (NR) 
 
 

ANEXO II 
(Altera o Anexo XI da Lei Complementar nº 575,  

de 2 de agosto de 2012) 
 

“ANEXO XI 
DISTRIBUIÇÃO DO QUANTITATIVO DE DEFENSOR 

PÚBLICO NA CARREIRA 
 

DENOMINAÇÃO DO CARGO QUANTIDADE 
Defensor Público de Primeira Categoria 32 
Defensor Público de Segunda Categoria 45 
Defensor Público de Terceira Categoria 45 
Defensor Público Substituto 25 

” (NR) 

Cod. mat.: 956315

 
 

MENSAGEM Nº 281 
 
 
EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE, 
SENHORAS DEPUTADAS E SENHORES 
DEPUTADOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA 
DO ESTADO 
 
 
No uso da competência privativa que me é 

outorgada pelo § 1º do art. 54 da Constituição do Estado, 
comunico a esse colendo Poder Legislativo que decidi vetar 
totalmente o autógrafo do Projeto de Lei nº 252/2021, que 
“Estabelece normas para comprovação de residência no âmbito 
do Estado de Santa Catarina”, por ser inconstitucional, com 
fundamento no Parecer nº 528/2023, da Consultoria Jurídica da 
Procuradoria-Geral do Estado (PGE). 

 
O PL nº 252/2021, ao pretender estabelecer 

normas para comprovação de residência no Estado, instituindo 
que a declaração de próprio punho do interessado supriria a 
exigência de comprovante de residência, está eivado de 
inconstitucionalidade formal orgânica, uma vez que invade 
competência privativa da União para legislar sobre direito civil, 
ofendendo, assim, o disposto no inciso I do caput do art. 22 da 
Constituição da República. Nesse sentido, a PGE recomendou 
vetar totalmente o referido PL, manifestando-se nos seguintes 
termos: 

 
O projeto, em resumo, estabeleceu normas para 
comprovação de residência no âmbito do 
Estado de Santa Catarina e previu que a mera 
declaração do cidadão basta como documento 
comprobatório de residência. Além disto, fixou 
multa pela recusa nesses casos. 
A questão de fundo já foi analisada por esta 
Consultoria Jurídica, por meio do Parecer 
523/2021-PGE, da lavra do Dr. Evandro Régis 
Eckel, assim ementado: 
“[...] 
Pedido de diligência. Projeto de Lei  
n. 0252.8/2021, que ‘Estabelece normas para 
comprovação de residência no âmbito do 
Estado de Santa Catarina’. Usurpação da 
competência privativa da União para legislar 
sobre direito civil. CRFB, art. 22, I. 
Inconstitucionalidade Formal. 
[...]” 
Na ocasião, concluiu-se pela 
inconstitucionalidade do Projeto de Lei  
n. 252/2021, por usurpar a competência 
privativa da União para legislar sobre direito civil 
(artigo 22, I, da CRFB). 
Assim, não havendo modificação substantiva da 
redação original, entende-se que os 
fundamentos do Parecer n. 523/2021-PGE são 
integralmente aplicáveis ao Projeto de Lei  
n. 252/2021, razão pela qual conclui-se pela sua 
inconstitucionalidade. 
Ante o exposto, na esteira dos fundamentos 
invocados no Parecer n. 523/2021-PGE,  
opina-se pela inconstitucionalidade do Projeto 
de Lei n. 252/2021, por usurpar a competência 
privativa da União para legislar sobre direito civil 
(artigo 22, I, da CRFB). 
 
Essa, senhoras Deputadas e senhores 

Deputados, é a razão que me levou a vetar o projeto em causa, 
a qual submeto à elevada apreciação dos senhores Membros da 
Assembleia Legislativa. 

 
Florianópolis, 30 de novembro de 2023. 
 
 

JORGINHO MELLO 
Governador do Estado 

Cod. mat.: 956305

LEI COMPLEMENTAR Nº 840, DE 30 DE NOVEMBRO DE 2023 
 
 
Altera a Lei Complementar nº 575, de 2012, que 
“Cria a Defensoria Pública do Estado de Santa 
Catarina, dispõe sobre sua organização e 
funcionamento e estabelece outras 
providências”. 
 
 
O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA 

CATARINA 
Faço saber a todos os habitantes deste Estado 

que a Assembleia Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei Complementar: 

 
 
Art. 1º O art. 58 da Lei Complementar nº 575,  

de 2 de agosto de 2012, passa a vigorar com a seguinte redação:  
 
“Art. 58. Os atuais cargos de Advogado da 

Justiça Militar e de Advogado do Juízo da Infância e Juventude, 
cujos ocupantes tenham sido aprovados em concurso público de 
provas ou de provas e títulos e optem pela carreira de Defensor 
Público, serão transformados em cargos de Defensor Público de 
Primeira Categoria, passando a integrar o Quadro Permanente 
da Defensoria Pública do Estado de Santa Catarina. 

 
§ 1º O provimento de que trata o caput deste 

artigo não representa descontinuidade, para qualquer efeito, em 
relação às atividades desenvolvidas no exercício dos cargos de 
provimento efetivo originários, inclusive para fins de 
cumprimento dos requisitos exigidos para a aposentadoria, 
ressalvada, para todos os fins, a antiguidade na carreira de 
Defensor Público. 

 
§ 2º Com exceção da regra estabelecida no 

caput deste artigo, é vedada a transposição, transformação ou 
qualquer forma de provimento indireto de quaisquer cargos ou 
carreiras existentes no Estado de Santa Catarina, em quaisquer 
de seus Poderes, para os cargos e carreiras criados nesta  
Lei Complementar, os quais somente poderão ser providos por 
candidatos aprovados em concurso público realizado nos termos 
desta Lei Complementar. 

 
§ 3º Fica vedada a vinculação, equiparação ou 

concessão de isonomia de subsídio, vencimento, remuneração, 
proventos da aposentadoria e pensões e quaisquer outras 
espécies remuneratórias dos cargos e carreiras criados nesta 
Lei Complementar com os demais cargos e carreiras, inclusive 
jurídicas, do Estado de Santa Catarina.” (NR) 

 
Art. 2º Caso ocorra a opção prevista no art. 1º 

desta Lei Complementar, os Anexos V e XI da Lei Complementar 
nº 575, de 2012, passam a vigorar, respectivamente, com a 
redação constante nos Anexos I e II desta Lei Complementar. 

 
Art. 3º As despesas decorrentes da execução 

desta Lei Complementar correrão à conta das dotações próprias 
do orçamento da Defensoria Pública do Estado de Santa 
Catarina.  

 
Art. 4º Esta Lei Complementar entra em vigor na 

data de sua publicação. 
 
Florianópolis, 30 de novembro de 2023. 
 
 

JORGINHO MELLO 
Estêner Soratto da Silva Júnior 
 
 

ANEXO I 
(Altera o Anexo V da Lei Complementar nº 575,  

de 2 de agosto de 2012) 
 

LEI Nº 18.762, DE 30 DE NOVEMBRO DE 2023 
 
 
Declara de utilidade pública a Associação Mente 
Livre - Prevenção e Proteção à Saúde Mental, 
de Criciúma, e altera o Anexo Único da Lei  
nº 18.278, de 2021, que “Consolida os atos 
normativos que concedem o Título de Utilidade 
Pública estadual no âmbito do Estado de Santa 
Catarina”, para neste fazer constar o nome de 
tal entidade. 
 
 
O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA 

CATARINA 
Faço saber a todos os habitantes deste Estado 

que a Assembleia Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

 
 
Art. 1º Fica declarada de utilidade pública 

estadual a Associação Mente Livre - Prevenção e Proteção  
à Saúde Mental, com sede no Município de Criciúma. 

 
Art. 2º O Anexo Único da Lei nº 18.278, de 20 de 

dezembro de 2021, passa a vigorar com a alteração constante 
do Anexo Único desta Lei. 

 
Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação. 
 
Florianópolis, 30 de novembro de 2023. 
 
 

JORGINHO MELLO 
Estêner Soratto da Silva Júnior 
 
 

ANEXO ÚNICO 
(Altera o Anexo Único da Lei nº 18.278, de 20 de dezembro de 2021) 

 
“ANEXO ÚNICO 

ENTIDADES DECLARADAS DE UTILIDADE PÚBLICA 
 

........ ........................................................... .................... 
CRICIÚMA LEIS 

........ ........................................................... .................... 

 Associação Mente Livre - Prevenção 
e Proteção à Saúde Mental  

........ ........................................................... .................... 
” (NR) 

 
 

MENSAGEM Nº 281 
 
 
EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE, 
SENHORAS DEPUTADAS E SENHORES 
DEPUTADOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA 
DO ESTADO 
 
 
No uso da competência privativa que me é 

outorgada pelo § 1º do art. 54 da Constituição do Estado, 
comunico a esse colendo Poder Legislativo que decidi vetar 
totalmente o autógrafo do Projeto de Lei nº 252/2021, que 
“Estabelece normas para comprovação de residência no âmbito 
do Estado de Santa Catarina”, por ser inconstitucional, com 
fundamento no Parecer nº 528/2023, da Consultoria Jurídica da 
Procuradoria-Geral do Estado (PGE). 

 
O PL nº 252/2021, ao pretender estabelecer 

normas para comprovação de residência no Estado, instituindo 
que a declaração de próprio punho do interessado supriria a 
exigência de comprovante de residência, está eivado de 
inconstitucionalidade formal orgânica, uma vez que invade 
competência privativa da União para legislar sobre direito civil, 
ofendendo, assim, o disposto no inciso I do caput do art. 22 da 
Constituição da República. Nesse sentido, a PGE recomendou 
vetar totalmente o referido PL, manifestando-se nos seguintes 
termos: 

 
O projeto, em resumo, estabeleceu normas para 
comprovação de residência no âmbito do 
Estado de Santa Catarina e previu que a mera 
declaração do cidadão basta como documento 
comprobatório de residência. Além disto, fixou 
multa pela recusa nesses casos. 
A questão de fundo já foi analisada por esta 
Consultoria Jurídica, por meio do Parecer 
523/2021-PGE, da lavra do Dr. Evandro Régis 
Eckel, assim ementado: 
“[...] 
Pedido de diligência. Projeto de Lei  
n. 0252.8/2021, que ‘Estabelece normas para 
comprovação de residência no âmbito do 
Estado de Santa Catarina’. Usurpação da 
competência privativa da União para legislar 
sobre direito civil. CRFB, art. 22, I. 
Inconstitucionalidade Formal. 
[...]” 
Na ocasião, concluiu-se pela 
inconstitucionalidade do Projeto de Lei  
n. 252/2021, por usurpar a competência 
privativa da União para legislar sobre direito civil 
(artigo 22, I, da CRFB). 
Assim, não havendo modificação substantiva da 
redação original, entende-se que os 
fundamentos do Parecer n. 523/2021-PGE são 
integralmente aplicáveis ao Projeto de Lei  
n. 252/2021, razão pela qual conclui-se pela sua 
inconstitucionalidade. 
Ante o exposto, na esteira dos fundamentos 
invocados no Parecer n. 523/2021-PGE,  
opina-se pela inconstitucionalidade do Projeto 
de Lei n. 252/2021, por usurpar a competência 
privativa da União para legislar sobre direito civil 
(artigo 22, I, da CRFB). 
 
Essa, senhoras Deputadas e senhores 

Deputados, é a razão que me levou a vetar o projeto em causa, 
a qual submeto à elevada apreciação dos senhores Membros da 
Assembleia Legislativa. 

 
Florianópolis, 30 de novembro de 2023. 
 
 

JORGINHO MELLO 
Governador do Estado 

LEI COMPLEMENTAR Nº 840, DE 30 DE NOVEMBRO DE 2023 
 
 
Altera a Lei Complementar nº 575, de 2012, que 
“Cria a Defensoria Pública do Estado de Santa 
Catarina, dispõe sobre sua organização e 
funcionamento e estabelece outras 
providências”. 
 
 
O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA 

CATARINA 
Faço saber a todos os habitantes deste Estado 

que a Assembleia Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei Complementar: 

 
 
Art. 1º O art. 58 da Lei Complementar nº 575,  

de 2 de agosto de 2012, passa a vigorar com a seguinte redação:  
 
“Art. 58. Os atuais cargos de Advogado da 

Justiça Militar e de Advogado do Juízo da Infância e Juventude, 
cujos ocupantes tenham sido aprovados em concurso público de 
provas ou de provas e títulos e optem pela carreira de Defensor 
Público, serão transformados em cargos de Defensor Público de 
Primeira Categoria, passando a integrar o Quadro Permanente 
da Defensoria Pública do Estado de Santa Catarina. 

 
§ 1º O provimento de que trata o caput deste 

artigo não representa descontinuidade, para qualquer efeito, em 
relação às atividades desenvolvidas no exercício dos cargos de 
provimento efetivo originários, inclusive para fins de 
cumprimento dos requisitos exigidos para a aposentadoria, 
ressalvada, para todos os fins, a antiguidade na carreira de 
Defensor Público. 

 
§ 2º Com exceção da regra estabelecida no 

caput deste artigo, é vedada a transposição, transformação ou 
qualquer forma de provimento indireto de quaisquer cargos ou 
carreiras existentes no Estado de Santa Catarina, em quaisquer 
de seus Poderes, para os cargos e carreiras criados nesta  
Lei Complementar, os quais somente poderão ser providos por 
candidatos aprovados em concurso público realizado nos termos 
desta Lei Complementar. 

 
§ 3º Fica vedada a vinculação, equiparação ou 

concessão de isonomia de subsídio, vencimento, remuneração, 
proventos da aposentadoria e pensões e quaisquer outras 
espécies remuneratórias dos cargos e carreiras criados nesta 
Lei Complementar com os demais cargos e carreiras, inclusive 
jurídicas, do Estado de Santa Catarina.” (NR) 

 
Art. 2º Caso ocorra a opção prevista no art. 1º 

desta Lei Complementar, os Anexos V e XI da Lei Complementar 
nº 575, de 2012, passam a vigorar, respectivamente, com a 
redação constante nos Anexos I e II desta Lei Complementar. 

 
Art. 3º As despesas decorrentes da execução 

desta Lei Complementar correrão à conta das dotações próprias 
do orçamento da Defensoria Pública do Estado de Santa 
Catarina.  

 
Art. 4º Esta Lei Complementar entra em vigor na 

data de sua publicação. 
 
Florianópolis, 30 de novembro de 2023. 
 
 

JORGINHO MELLO 
Estêner Soratto da Silva Júnior 
 
 

ANEXO I 
(Altera o Anexo V da Lei Complementar nº 575,  

de 2 de agosto de 2012) 
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LEI COMPLEMENTAR Nº 840, DE 30 DE NOVEMBRO DE 2023 
 
 
Altera a Lei Complementar nº 575, de 2012, que 
“Cria a Defensoria Pública do Estado de Santa 
Catarina, dispõe sobre sua organização e 
funcionamento e estabelece outras 
providências”. 
 
 
O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA 

CATARINA 
Faço saber a todos os habitantes deste Estado 

que a Assembleia Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei Complementar: 

 
 
Art. 1º O art. 58 da Lei Complementar nº 575,  

de 2 de agosto de 2012, passa a vigorar com a seguinte redação:  
 
“Art. 58. Os atuais cargos de Advogado da 

Justiça Militar e de Advogado do Juízo da Infância e Juventude, 
cujos ocupantes tenham sido aprovados em concurso público de 
provas ou de provas e títulos e optem pela carreira de Defensor 
Público, serão transformados em cargos de Defensor Público de 
Primeira Categoria, passando a integrar o Quadro Permanente 
da Defensoria Pública do Estado de Santa Catarina. 

 
§ 1º O provimento de que trata o caput deste 

artigo não representa descontinuidade, para qualquer efeito, em 
relação às atividades desenvolvidas no exercício dos cargos de 
provimento efetivo originários, inclusive para fins de 
cumprimento dos requisitos exigidos para a aposentadoria, 
ressalvada, para todos os fins, a antiguidade na carreira de 
Defensor Público. 

 
§ 2º Com exceção da regra estabelecida no 

caput deste artigo, é vedada a transposição, transformação ou 
qualquer forma de provimento indireto de quaisquer cargos ou 
carreiras existentes no Estado de Santa Catarina, em quaisquer 
de seus Poderes, para os cargos e carreiras criados nesta  
Lei Complementar, os quais somente poderão ser providos por 
candidatos aprovados em concurso público realizado nos termos 
desta Lei Complementar. 

 
§ 3º Fica vedada a vinculação, equiparação ou 

concessão de isonomia de subsídio, vencimento, remuneração, 
proventos da aposentadoria e pensões e quaisquer outras 
espécies remuneratórias dos cargos e carreiras criados nesta 
Lei Complementar com os demais cargos e carreiras, inclusive 
jurídicas, do Estado de Santa Catarina.” (NR) 

 
Art. 2º Caso ocorra a opção prevista no art. 1º 

desta Lei Complementar, os Anexos V e XI da Lei Complementar 
nº 575, de 2012, passam a vigorar, respectivamente, com a 
redação constante nos Anexos I e II desta Lei Complementar. 

 
Art. 3º As despesas decorrentes da execução 

desta Lei Complementar correrão à conta das dotações próprias 
do orçamento da Defensoria Pública do Estado de Santa 
Catarina.  

 
Art. 4º Esta Lei Complementar entra em vigor na 

data de sua publicação. 
 
Florianópolis, 30 de novembro de 2023. 
 
 

JORGINHO MELLO 
Estêner Soratto da Silva Júnior 
 
 

ANEXO I 
(Altera o Anexo V da Lei Complementar nº 575,  

de 2 de agosto de 2012) 
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